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Atos do Poder Legislativo

LEI N• 8.859 , DE 23 DE MARÇO DE 1994.

Modifica dispositivos da Lei e 6.494, de 7
de dezembro de 1977. estendendo aos alunos
de ensino especial o direito à participação em
atividades de estágio.

O 'PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguidte

Art. 1 O art. 1' e o § 1' do an. 3. da Lei n° 6.494, de 7 de dezembro de 1977,
panam a vigonr coto, seguinte ledação;

'Art. 1' As pessoas jurídicas de Direito Privado, os Órgãos de Administraçáo
Pdblica e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiados, os alunos regulamente
matriculados em cursos vinculados ao ensino público e particular.

§ 1' Os alunos a que se refere o amai deste artigo devem, comprovadarnente, estar
freqüentaado cursos de nivel, superior, profissionalizante de 2" grau, ou escolas de
educa* especial.

§ O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham condições de
iroporcionar cape:vencia prática na linha de formaçáo do estagiário, devendo o aluno estar
em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na regu/amentaçáo da presente Lei.

Art. 3' Esta Lei entra em vigores data de sua publicaçlo.

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de março de 1994; 173' da Inckpendencia e 106' da Repdbfica.

ITAMAR FRANCO
Muriulo do Avaliar Hino!

Atos -do Poder ExeCutivo

MEDIDA PROVISOR/A N9 452, DE 23 DE MARÇO bE 1994

Dispõe sobre a assunção da divida
da Companhia de Navegação, L/oyd
Brasileiro - LLOIDBEAS junto ao
Kreditanatalt für Wiederaufbau e ao

.Fundo Nacional de Marinha Mercante
FMM.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no U50 da atribuição que lhe con-
fere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida ,Provisória,
com força de Lei:

Art. 1. Fica a Unia., autorizada a assumir divida da Compa-
nhia de Navegaçáo Lloyd Brasileiro - LLOVDBRAS, junto co Kreditanstalt
für Wiederaufbau, em valor equivalente, em 30 da junho de 1993, a USO
32,072,000.00 (trinta e dois milhões e aetenta e dois mi/ Miares ame-
ricanos), decorrente de operação de crédito externo.

Art. 2 . Fica a União autorizada a assumir divida da Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYD/MUS, junto co Fundo. de Ma-
rinha Mercante - F.M.M., em valor equivalente, em 30 de junho de 1993,
a USO 167,165,000.00 (cento é sessenta e sete milhões, cento • assen-
te  e cinco mil dólares americanos).

Art. 30 O crédito originário da aasunção das dividas men-
cionadas nos artigos anteriores será utilizado para aumento de capital
social da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOTDBRAS.

nuto pubi,J;L," Esta Medida Provisória entra em vigor na data de

Brasília, em 23 de março de 1994; 1732 da Independência e
1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Rubens Bayma Denys
Bani Veras
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f r Os estágios devem propiciar a cornplementaçáo do ensino e da aprendizagem e
ser planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos,
programas e calendários escolares.
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MEDIDA PROVISÓRIA 09 453, DE 23 DE MARÇO DE 1994

Estabelece normas, de caráter emersa:ciai, para a
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